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DIREITO CONSTITUCIONAL

1.Com base na Constituição Federal de 1988, é correto afirmar que 

a defesa da paz, a igualdade entre os Estados e a prevalência dos 

direitos humanos são

A) objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil.

B) direitos e garantias fundamentais.
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C) fundamentos da República Federativa do Brasil.

D) Poderes do Estado Democrático de Direito.

E) princípios que regem as relações internacionais da República 

Federativa do Brasil.
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2.De acordo com o artigo 5º da Constituição Brasileira todos são iguais 

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. Nesse 

sentido, com base na Constituição Federal de 1988, é INCORRETO afirmar 

que

A) é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com 

seus bens.
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B) todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra 

reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido 

prévio aviso à autoridade competente.

C) a lei penal não retroagirá, ainda que para beneficiar o réu.

D) é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar.

E) o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos.
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3.Vincenzo Hernandez nasceu, em 1995 na cidade de 

Madrid/Espanha, quando seus pais, servidores públicos, estavam a 

serviço do governo federal brasileiro. Nos dias atuais, Vincenzo 

deseja se tornar oficial das Forças Armadas do Brasil. Nesse 

contexto, à luz das disposições constitucionais acerca da 

nacionalidade, é correto afirmar que

A) Vincenzo deverá residir na República Federativa do Brasil por cinco 

anos ininterruptos e requerer a nacionalidade brasileira para, 

posteriormente, se tornar oficial das Forças Armadas.

B)Vincenzo não poderá exercer o cargo de oficial das Forças Armadas, 

pois trata-se de cargo privativo de brasileiro nato.
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C) embora nascido no exterior, Vincenzo é considerado brasileiro nato, o 

que lhe torna apto para exercer o cargo almejado.

D)Vincenzo poderá se naturalizar brasileiro, contudo, mesmo assim, não 

poderá exercer o cargo de oficial das Forças Armadas.

E) o cargo de oficial das Forças Armadas pode ser exercido por 

brasileiros natos e naturalizados, logo, Vincenzo deverá requerer a 

nacionalidade brasileira para seguir carreira de oficial.
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4.Considerando o que dispõe a Constituição Federal acerca dos 

direitos políticos, assinale a alternativa correta.

A) O alistamento eleitoral e o voto são facultativos para os maiores de 

sessenta anos.

B) Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os 

Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem 

renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito.
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C) Para os cargos de Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal 

e Deputado Federal, a idade mínima para a elegibilidade é de trinta e um anos.

D) O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições: se contar mais de 

dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade e, se contar menos de dez anos 

de serviço, será agregado pela autoridade superior e, se eleito, passará 

automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade.

E) Lei ordinária estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de sua 

cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a moralidade para exercício 

de mandato, considerada a vida pregressa do candidato, e a normalidade e 

legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do 

exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta
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5.Sobre as disposições constitucionais acerca dos partidos 

políticos, assinale a alternativa correta.

A) É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, 

resguardados a soberania nacional, o regime democrático, o 

pluripartidarismo e os direitos fundamentais da pessoa humana e 

observado, dentre outros, o preceito de funcionamento parlamentar de 

acordo com a lei.

B) Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na 

forma da lei civil, registrarão seus estatutos no Tribunal Regional 

Eleitoral.
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C) Terão direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio 

e à televisão, na forma da lei, os partidos políticos que obtiverem, nas 

eleições para a Câmara dos Deputados, no mínimo, 2% dos votos 

válidos, distribuídos em pelo menos um terço das unidades da 

Federação, com um mínimo de 3% dos votos válidos em cada uma delas.

D) É permitida, em algumas hipóteses previstas em lei especial, a 

utilização pelos partidos políticos de organização paramilitar.

E) Aos partidos políticos, é permitido o recebimento de recursos 

financeiros de governo estrangeiro.



DIREITO CONSTITUCIONAL

6.Segundo o artigo 136 da Constituição Federal, o Presidente da República pode, 

ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar 

estado de defesa para preservar ou prontamente restabelecer, em locais restritos 

e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave e iminente 

instabilidade institucional ou atingidas por calamidades de grandes proporções na 

natureza. A respeito do estado de defesa, assinale a alternativa correta.

A) Na vigência do estado de defesa, a prisão por crime contra o Estado, determinada 

pelo executor da medida, será por este comunicada ao juiz competente no prazo de 30 

dias, que a relaxará, se não for legal, facultado ao preso requerer exame de corpo de 

delito à autoridade policial.

B) Na vigência do estado de defesa, a comunicação feita ao Juiz será acompanhada de 

declaração, pela autoridade, do estado físico e mental do detido no momento de sua 

autuação.
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C) O tempo de duração do estado de defesa não será superior a sessenta dias, 

podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem as razões 

que justificaram a sua decretação.

D) Na vigência do estado de defesa, a prisão ou detenção de qualquer pessoa 

não poderá ser superior a trinta dias, salvo quando autorizada pelo Poder 

Judiciário.

E) Decretado o estado de defesa ou sua prorrogação, o Presidente da 

República, dentro de quarenta e oito horas, submeterá o ato com a respectiva 

justificação ao Congresso Nacional, que decidirá por maioria absoluta.



DIREITO CONSTITUCIONAL

7.Em relação à segurança pública, assinale a alternativa INCORRETA, 

considerando o disposto na Constituição Federal de 1988.

A) A polícia federal destina-se a exercer, sem exclusividade, as funções de 

polícia judiciária da União e exercer, com exclusividade, as funções de 

polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras.

B) Aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em 

lei, cabe a execução de atividades de defesa civil.
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C) A segurança viária compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, aos respectivos órgãos ou entidades executivos e seus 

agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma da lei.

D) A segurança pública é exercida através dos seguintes órgãos: polícia 

federal, polícia rodoviária federal, polícia ferroviária federal, polícias civis, 

polícias militares e corpos de bombeiros militares, polícias penais federal, 

estaduais e distrital.

E) Às polícias penais, vinculadas ao órgão administrador do sistema penal 

da unidade federativa a que pertencem, cabe a segurança dos 

estabelecimentos penais.
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8..Nos termos da Constituição Federal, assinale a alternativa que apresenta 

corretamente um dos fundamentos da República Federativa do Brasil.

A) Independência Nacional.

B) Pluralismo Político.

C) Construir uma sociedade livre, justa e solidária.

D) Garantir o desenvolvimento nacional.

E) Solução pacífica dos conflitos.
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9.Em relação à inviolabilidade de domicílio, nos termos da 

Constituição Federal, é correto afirmar que

A) o domicílio é inviolável, permitindo-se, entretanto, à autoridade policial 

nele ingressar para a realização de diligência investigatória.

B) o domicílio é inviolável, ninguém nele podendo entrar ou permanecer 

sem consentimento do respectivo titular.
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C) o domicílio é inviolável, ninguém nele podendo entrar ou 

permanecer sem consentimento do respectivo titular, ressalvadas 

exceções contidas na legislação ordinária.

D) a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 

penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante 

delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 

determinação judicial.
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10.Considerando o que dispõe a Constituição Federal sobre os 

direitos e garantias fundamentais, assinale a alternativa correta.

A) O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a 

cuja criação tenha manifestado adesão.

B) É assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos dados 

pessoais, embora o texto constitucional ainda não faça menção 

expressa dos dados nos meios digitais.
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C) O Estado indenizará o condenado por erro judiciário, mas não o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença.

D) Será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião.

E) No caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá 

usar de propriedade particular, não tendo o proprietário direito à 

indenização em hipótese de dano, em razão do interesse público.
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11.Paulo é espanhol e Maria é brasileira naturalizada e tiveram o filho 

João, nascido na Espanha. João foi registrado em repartição brasileira 

competente. Considerando as informações apresentadas e o que dispõe 

a Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa correta.

A) João é brasileiro naturalizado, tendo em vista que sua mãe Maria também 

é brasileira naturalizada.

B) Como Maria é naturalizada, para que João seja naturalizado, é necessário 

que ele venha a residir no Brasil e, após a maioridade, opte pela 

nacionalidade brasileira a qualquer tempo.
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C) João deverá manifestar sua opção pela nacionalidade brasileira após 

atingir a maioridade perante o consulado do Brasil na Espanha.

D) João não é brasileiro naturalizado porque seu pai tem a nacionalidade 

espanhola e a mãe não estava a serviço do Brasil.

E) João é brasileiro nato, ainda que a mãe seja brasileira naturalizada.
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12.De acordo com a Constituição Federal, na forma da lei, dentre outras, é 

condição de elegibilidade a idade mínima de

A) trinta anos para Senador.

B)vinte e cinco anos para Governador.

C) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, 

Vice-Prefeito e juiz de paz.

D) dezoito anos para Vereador, Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital.

E) trinta anos para Presidente da República. 
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13.Acerca dos direitos políticos e suas disposições constitucionais, 

assinale a alternativa correta.

A) O alistamento eleitoral e o voto são facultativos para os maiores de 

65 anos.

B) Podem alistar-se como eleitores os estrangeiros.
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C) São elegíveis os inalistáveis.

D) O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo 

de quinze dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de 

abuso do poder econômico, corrupção ou fraude.

E) A ação de impugnação de mandato tramitará sob a tutela do princípio da 

publicidade, respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de 

manifesta má-fé.
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14.Na medida em que a Constituição Federal, nos moldes do Direito 

Constitucional brasileiro, se dedica ao tratamento jurídico-político de 

questões tidas como constitucionalmente essenciais para a sociedade, o 

texto constitucional brasileiro conta com capítulo específico dedicado à 

Segurança Pública. Nesse particular, a segurança pública é exercida para a 

preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio. Em relação a esse tema, assinale a alternativa INCORRETA.

A) A polícia federal e a polícia rodoviária federal destinam-se a exercer as funções 

de polícia judiciária da União.

B) Incumbe a execução de atividades de defesa civil aos corpos de bombeiros 

militares.
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C) As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, forças 

auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

D) Compete à polícia federal apurar infrações contra a ordem política 

bem como exercer funções de polícia marítima.

E) A remuneração dos servidores policiais elencados no art. 144 da 

Constituição Federal se dá obrigatoriamente por subsídio fixado em 

parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação.
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